
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911852 - SP (2024/0163956-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO VITOR NASCIMENTO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
2. Presente justificação concreta e objetiva, baseada nas 
circunstâncias específicas do caso, mostra-se idôneo o 
estabelecimento de regime inicial mais severo para o 
cumprimento da pena.
3. Se o roubo é praticado em concurso de agentes, com restrição 
de liberdade da vítima e mediante emprego de arma de fogo, 
mostra-se adequado o recrudescimento do regime inicial de 
cumprimento da reprimenda.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
2. Presente justificação concreta e objetiva, baseada nas 
circunstâncias específicas do caso, mostra-se idôneo o 
estabelecimento de regime inicial mais severo para o 
cumprimento da pena.
3. Se o roubo é praticado em concurso de agentes, com restrição 
de liberdade da vítima e mediante emprego de arma de fogo, 
mostra-se adequado o recrudescimento do regime inicial de 
cumprimento da reprimenda.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ Fl.36):

 

APELAÇÃO — ROUBO MAJORADO — Art. 157, § 2°, II e V, e § 2°-A, 
I, DO CP — SENTENÇA CONDENATÓRIA RECURSOS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFESA — NÃO DISCUTEM O 
MÉRITO

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de roubo.

A defesa alega, em síntese, ilicitude no regime inicial de cumprimento 
da pena.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter a fixação de regime 
mais brando.

A parte impetrante interpõe de agravo regimental contra decisão que 
não conheceu do "habeas corpus". Requer a reconsideração da decisão agravada ou 
o provimento de seu recurso.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, requerendo o 
não conhecimento ou o desprovimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 

monocrático, ou prover o presente recurso.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
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quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Há de se relembrar, quanto ao tema, que "(...) Em relação ao regime 
inicial de cumprimento de pena, certo é que, desde o julgamento do HC n. 
111.840/ES, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 17/12/2013, pelo STF, que declarou a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, com redação dada pela Lei 
n. 11.464/07, o Tribunal da Cidadania firmou entendimento de que o julgador deve 
observar o disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, quando da fixação do 
regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade, independentemente de 
o crime ser hediondo ou equiparado. (...)" (AgRg no HC 839735 / SP, RELATOR 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
05/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023)

Contudo, inobstante o reconhecimento da inviabilidade de apoio 
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exclusivo no comando declarado inconstitucional, "A jurisprudência desta Corte 
Superior se firmou no sentido de que, havendo fundamentação concreta, e diante 
das circunstâncias do caso, é possível a fixação de regime inicial mais gravoso para 
o cumprimento da pena." (AgRg no HC: 707160 SP 2021/0368995-5, Relator: 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Data 
de Julgamento: 22/02/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
25/02/2022)

No caso concreto o regime mais gravoso fundamentou-se 
nas circunstâncias do caso concreto, ou seja, roubo praticado em concurso de 
agentes, com restrição de liberdade da vítima e mediante emprego de arma de fogo, 
elementos válidos ao recrudescimento do regime inicial de cumprimento da 
reprimenda. (AgRg no HC 851708 / SP, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 15/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/04/2024)

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO GRAU MÁXIMO PREVISTO PARA A TENTATIVA. 
ITER CRIMINIS PERCORRIDO. ANÁLISE REALIZADA PELA CORTE 
LOCAL. MODIFICAÇÃO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL COM BASE NA GRAVIDADE 
CONCRETO DO FATO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRETENSÃO DE DETRAIR TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAR O MODO INICIAL DE RESGATE 
DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. 
II - No que concerne à redução da pena pela tentativa, as instâncias de 
origem, soberanas na análise fático-probatória dos autos, concluíram 
que o iter criminis foi percorrido na sua quase totalidade, ressaltando 
que "o apelante estava na companhia de outras três pessoas, sendo 
que dois deles impediram a passagem da vítima A., a ação delituosa 
estava prestes a consumar-se, somente não subtraíram a motocicleta 
da vítima diante da pronta atuação dos policiais militares que estavam 
nas imediações". 
III - Desse modo, para alterar tal conclusão e acatar a tese da defesa, 
seria imprescindível a incursão no contexto fático-probatório, medida 
incompatível com a estreita via do habeas corpus. Precedentes. 
IV - É possível a fixação de regime inicial de cumprimento de pena 
mais severo nas hipóteses em que a gravidade concreta do crime 
recomendar a medida, ainda que o réu seja primário ou a pena-base 
tenha sido fixada no mínimo legal. Precedentes. 
V - In casu, a Corte de origem bem fundamentou a fixação do regime 
mais gravoso, destacando que "apesar da primariedade do apelante, 
praticou delito grave, em concurso delitivo com mais três pessoas, com 
emprego de arma de fogo, havendo indícios de que reitera a conduta, 
pois a motocicleta que conduzia no momento do crime havia sido 
roubada no dia anterior com mesmo modus operandi, sendo que o 
proprietário reconheceu-o como um dos autores". Assim, considerando 
a quantidade de pena estabelecida, e a fundamentação concreta 
levada a efeito pelo eg. Tribunal de origem, o regime fechado, mostra-
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se adequado ao caso, nos termos do artigo 33, § 3º do Código Penal. 
VI - De mais a mais, é irrelevante o desconto do tempo de prisão 
provisória, nos termos do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 
porquanto o meio mais severo de cumprimento da reprimenda foi 
estabelecido em razão da gravidade concreta do delito. Precedentes. 
Além disso, em consulta ao sítio do Tribunal de origem, verifico que 
houve o trânsito em julgado do feito. Desta feita, o abatimento do 
tempo de prisão provisória do total da condenação decretada neste 
processo-crime é providência que competirá ao Juízo da Execução 
Penal, consoante dicção do art. 66, III, "c", da Lei n. 7.210/1984. 
Precedentes. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 857705 / SP, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 15/04/2024, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/04/2024)

 

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. 

 

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.

 

Documento eletrônico VDA42660749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:07
Código de Controle do Documento: f54fd70b-d8cf-4335-b48e-8d38bea4d530



 

Documento eletrônico VDA42660749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:07
Código de Controle do Documento: f54fd70b-d8cf-4335-b48e-8d38bea4d530



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0163956-7 HC 911.852 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15196184620238260228  21806562023

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREIA VIVIANE DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS  - SP500159
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VITOR NASCIMENTO DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR NASCIMENTO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉIA VIVIANE DOS SANTOS  - SP500159
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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